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             ANO V                    Cornélio Procópio, 2ª feira, 23 de Maio de 2022        Nº

ATOS DO EXECUTIVO
EXTRATO:

5º TERMO ADITIVO DE PRAZO E VALOR

CONTRATO Nº037/2017

PROCESSO LICITATÓRIO Nº117/2017

DISPENSA N°021/2017

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CORNÉLIO PROCÓPIO

CONTRATADA: SINDICATO RURAL DE CORNÉLIO
PROCÓPIO

OBJETO: Constitui na locação do imóvel registrado sob
Matrícula nº 4.688 de 27/05/1987, de propriedade do Sindicato
Rural da Região de Cornélio Procópio, que abriga o
Departamento de Fiscalização.

VALOR: Ao valor mensal de R$12.500,00 (doze mil e
quinhentos reais) fica acrescido o índice do período cabível
na ordem de 14,77% do IGP-M, passando a ser pago o valor
mensal de R$14.345,99 (quatorze mil, trezentos e quarenta e
cinco reais e noventa e nove centavos), perfazendo este
instrumento o valor global de R$129.113,91 (cento e vinte
nove mil, cento e treze reais e noventa e um centavos).

VIGÊNCIA:  Fica prorrogado pelo prazo de 9 (nove) meses,
cotados a partir de 27/06/2021 a 25/02/2023.

DOTAÇÃO: (618) 10.001.04.122.0002.2121.3.3.90.39.00 /
00510.100510.01.07.00.00 - TAXA DE PODER DE POLICIA -
CEF 296-8 - CEF 210-0 (F510).

ASSINANATES: AMIN JOSÉ HANNOUCHE – PREFEITO
Marco Antônio Geraix

DATA: 17/05/2022

EXTRATO

7° EQUILÍBRIO FINANCEIRO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°077/2021

PREGÃO N°134/2021- PRESENCIAL

PROCESSO N°211

ESTE EQUILÍBRIO TEM POR OBJETO PROMOVER O
EQUILÍBRIO FINANCEIRO DO OBJETO FIRMADO NA

REFERIDA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, CONFORME
SEGUE:

ITEM ESPECIFICAÇÃOVALOR

ANTERIOR ACRÉSCIMO VALOR LÍQUIDO
UNIT.

1 Óleo diesel - litro 6,69 3,31% 6,91

5 Diesel S-10 6,79 5,89% 7,19

DATA: 19/05/2022
ASSINANTES: AMIN JOSÉ HANNOUCHE – PREFEITO

FELIPE VINICIUS NOGUEIRA AMORIM –
REPRESENTANTE LEGAL

AVISO DE EDITAL

PREGÃO Nº 039/2022 - FORMA ELETRÔNICA

PROCESSO Nº 070/2022

MODALIDADE: Pregão do tipo menor preço.

OBJETO: Aquisição de veículos novos, 0km.

CADASTRO: Até 08h58m do dia 02 de junho de 2022.

ABERTURA: As 08h59 do dia 02 de junho de 2022.

DISPUTA: A partir das 09h00m do dia 02 de junho de 2022.

LOCAL: http://www.bbmnetl00itacoes.com.br

DISPONIBILIDADE DO EDITAL:
www.cornelioprocopio.pr.gov.br, http://
www.bbmnetlicitacoes.com.br

INFORMAÇÕES: (41) 3320-7800 – BBM. (43) 3520-8013 /
8007 – PMCP

* Para todas as referências de tempo será observado o
horário de Brasília (DF).

Cornélio Procópio-PR, 19 de maio de 2022.
MEURY NAOMI MATUDA MARQUES

Pregoeira

AVISO DE EDITAL

PREGÃO Nº040/2022- FORMA ELETRÔNICA

PROCESSO Nº 068/2022
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GESTÃO 2021/2024

Av. Minas Gerais, 301
Fone Geral (43) 3520-8000 - (43) 3520-8032 (DECOM)

CEP 86300-000 - Cornélio Procópio - Paraná
Dir. Responsável:
Najylla Nogueira

MODALIDADE: Pregão do tipo menor preço.

OBJETO: Registrar preços de condicionadores e cortinas
de ar.

CADASTRO: Até 08h58m do dia 06 de junho de 2022.

ABERTURA: A partir das 08h59m de 06 de junho de 2022.

DISPUTA: A partir das 09h00m do dia 06 de junho de
2022.

LOCAL: http://www.bbmnetlicitacoes.com.br

DISPONIBILIDADE DO EDITAL:
www.cornelioprocopio.pr.gov.br, http://
www.bbmnetlicitacoes.com.br

INFORMAÇÕES: (41) 3320-7800 – BBM. (43) 3520-8013
/ 8007 – PMCP

* Para todas as referências de tempo será observado o
horário de Brasília (DF).

Cornélio Procópio-PR, 20 de maio de 2022.
MEURY NAOMI MATUDA MARQUES

Pregoeira

RATIFICAÇÃO

Compra Direta nº  034/2022 – Autorizo a despesa e
emissão de empenho, em favor da empresa
AUTOPLACAS INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PLACAS
LTDA. – C.N.P.J. 78.946.845/0005-95, para aquisição de
05 (cinco) pares de Placas Automotivas Mercosul,
perfazendo um valor total de R$ 750,00 (setecentos e
cinquenta reais), conforme solicitação da Secretaria
Municipal de Administração, e em conformidade  do art.
24, inciso II da LF 8.666/93 e suas alterações.

Cornélio Procópio, 19 de maio de 2022.
AMIN JOSÉ HANNOUCHE

Prefeito

RATIFICAÇÃO

Compra Direta nº  035/2022 – Autorizo a despesa e
emissão de empenho, em favor da empresa HABITUS
DIGITAL – COMÉRCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
LTDA. – C.N.P.J. 41.010.343/0001-14, para aquisição de
04 (quatro) leitores ópticos visando facilitar a leitura dos
códigos de barras dos documentos fiscais, perfazendo
um valor total de R$ 1.424,00 (um mil quatrocentos e
vinte e quatro reais), conforme solicitação do
Departamento de Contabilidade, e em conformidade  do
art. 24, inciso II da LF 8.666/93 e suas alterações.

Tal aquisição se faz necessária para proporcionar

rapidez e precisão, buscando agilidade e evitar erros de
digitação.

Cornélio Procópio, 19 de maio de 2022.
AMIN JOSÉ HANNOUCHE

Prefeito

RATIFICAÇÃO

Compra Direta nº  036/2022 – Autorizo a despesa e emissão
de empenho, em favor da empresa ZORIDEA LINO
GONÇALVES COMUNICAÇÃO VISUAL – C.N.P.J. 27.401.492/
0001-83, confecção de Placa Metálica em Aço Inox Escovado,
com espessura mínima de 1 mm, referente revitalização do
Ginásio de Esportes João Batista Paiva Gatti, perfazendo
um valor total de R$ 900,00 (novecentos reais), conforme
solicitação da Secretaria de Planejamento, e em
conformidade  do art. 24, inciso II da LF 8.666/93 e suas
alterações.

Cornélio Procópio, 19 de maio de 2022.
AMIN JOSÉ HANNOUCHE

Prefeito

ATOS DA AMUSEP

A Autarquia Municipal de Serviço e Produção de Cornélio
Procópio-PR, torna público aos interessados, que fará
realizar licitação na modalidade de PREGÃO, Forma
Eletrônica, do tipo menor preço, por item. O procedimento
licitatório obedecerá, integralmente, a Lei Federal nº 10.520,
de 17 de julho de 2002, Artigos 42, 43, 44, 45 e 46 da Lei
Complementar nº123 de 14 de dezembro de 2006 e suas
alterações Lei Complementar nº 147 de 07 de agosto de
2014, subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666, de 21 de
junho de 1993 e Lei Municipal nº 686 de 02 de junho de
2011, aplicando-se o Decreto Federal n° 7.892/13 e suas
alterações Decreto Federal n° 8.250/14.

PREGÃO Nº 002/2022 – FORMA ELETRÔNICA

PROCESSO ADMINISTRATIVO / COMPRA Nº 004/2022

CADASTRO DAS PROPOSTAS: Até 09h30m do dia 03 de
junho de 2022.

ABERTURA / ANÁLISE DAS PROPOSTAS: A partir das 10h00m
de 03 de junho de 2022.

DISPUTA: A partir das 10h00m de 03 de junho de 2022.

LOCAL: www.bbmnetlicitacoes.com.br

“Para todas as referências de tempo será observado o
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horário de Brasília (DF).”

Compõem este Edital os seguintes anexos:

ANEXO 01 Termo de Referência

ANEXO 02  Modelo de Declaração

ANEXO 03  Declaração de Conhecimento e
Atendimento às condições do Edital

ANEXO 04  Modelo de Carta Proposta

ANEXO 05  Modelo de Declaração de
Responsabilidade

ANEXO 06  Modelo de Declaração de
Enquadramento em Regime de Tributação (ME/EPP)

ANEXO 07  Modelo de Declaração de Inexistência
de Vínculo Familiar

ANEXO 08  Ficha Técnica Descritiva do Objeto

ANEXO 09  Minuta de Ata de Registro de Preços

ANEXO 10  Modelo de Relação de Amostras

1 - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1 – A Autarquia Municipal de Serviço e Produção de
Cornélio Procópio, através da Pregoeira Municipal,
designada pelo Decreto nº 1.898 de 06 de agosto de
2020, torna público para conhecimento dos interessados
que na data, horário e local acima citados, realizar-se-á
licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo
menor preço unitário.

1.2 - Este Pregão Eletrônico será realizado em sessão
pública, por meio da INTERNET, mediante condições
de segurança - criptografia e autenticação - em todas as
suas fases. Os trabalhos serão conduzidos por servidor
denominado Pregoeiro, mediante a inserção e
monitoramento de dados gerados ou transferidos para
o aplicativo "BBMNET Licitações", constante da página
eletrônica do BBMNET – Licitações Públicas, no
endereço www.bbmnetlicitacoes.com.br.

2 - DO OBJETO

2.1 – Este Edital tem por objeto Registro de Preços de
materiais de consumo, materiais, bens e equipamentos
permanentes para atender a necessidade da Autarquia
pelo período de 12 (doze) meses, conforme Termo de
Referência (ANEXO 1).

3 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1 - As despesas decorrentes das aquisições serão
reconhecidas contabilmente com dotação(ões)
orçamentária(s)a ser(em) indicada(s) na AF – Autorização
de Fornecimento, na ocasião da solicitação.

4 - FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS

4.1 – Decai do direito de solicitar esclarecimentos dos
termos do edital de licitação perante a Administração, o
licitante que não o fizer antes do segundo dia útil que
anteceder a data fixada para recebimento das propostas.

5 – DA IMPUGNAÇÃO

5.1 - Qualquer pessoa física ou jurídica poderá impugnar o
ato convocatório do Pregão Eletrônico, dirigindo a impugnação
por escrito ao seguinte endereço:
compras.amusep@gmail.com ou no Departamento de
Licitações, Av. Minas Gerais, 301 – Centro – CEP. 86.300-000
- Cornélio Procópio-PR.

5.2 – Decai do direito de impugnar os termos do edital de
licitação perante a Administração, o interessado que não o
fizer até o quinto dia útil que anteceder a data fixada para
recebimento das propostas.

6 - CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

6.1 - Poderão participar do processo micro empreendedores
individuais, microempresas e empresas de pequeno porte
que atenderem a todas as exigências contidas neste edital e
seus anexos.

6.1.1 – Será aplicado o Art. 47 e em especial o §3º do Art. 48
da Lei Complementar nº 147/14, tendo em vista a promoção
do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal
e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas.

6.1.1– Entende-se por âmbito local, empresas sediadas em
Cornélio Procópio e regional, os municípios da AMUNOP.

6.1.1.1 - Para aplicação do disposto no subitem anterior, dar-
se-á preferência primeiramente às empresas locais,
independentemente da classificação dentro dos 10% e na
sua ausência, às integrantes da AMUNOP.

6.2 - A licitante vencedora terá o prazo de 3 (três) dias úteis
contados a partir do encerramento da sessão

6.3 - Estarão impedidos de participar, direta ou indiretamente,
de qualquer fase deste processo licitatório os interessados
que se enquadrem em uma ou mais das situações a seguir:

6.3.1 - Estejam constituídos sob a forma de consórcio;

6.3.2 - Estejam cumprindo a penalidade de suspensão
temporária ou de impedimento de licitar e de contratar;

6.3.3 - Sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de
Governo;

6.3.4 - Estejam sob falência, recuperação judicial e
extrajudicial, dissolução ou liquidação;

6.3.5 - Isoladamente ou em consórcio, sejam responsáveis
pela elaboração do projeto básico, ou executivo ou da qual o
autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor
de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto
ou controlador, responsáveis técnicos ou subcontratados;

6.3.6 - Sejam servidores ou dirigentes de órgão ou entidade
Contratante ou responsável pela licitação.

7 - REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME

7.1 - O certame será conduzido pelo Pregoeiro, que terá, em
especial, as seguintes atribuições:

7.1.1 - Coordenar os trabalhos da equipe de apoio;

7.1.2 - Responder às questões formuladas pelos
fornecedores, relativas ao certame;

7.1.3 - Abrir as propostas de preços;
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7.1.4 - Analisar a aceitabilidade das propostas;

7.1.5 - Desclassificar propostas indicando os motivos;

7.1.6 - Conduzir os procedimentos relativos aos lances e
à escolha da proposta ou do lance de menor preço;

7.1.7 - Verificar a habilitação do proponente;

7.1.8 - Declarar o vencedor;

7.1.9 - Receber, examinar e submeter os recursos à
autoridade competente para julgamento;

7.1.10 - elaborar a ata da sessão;

7.1.11 - encaminhar o processo à autoridade superior
para homologar e autorizar a contratação.

8– DO CREDENCIAMENTO DO LICITANTE NO PORTAL
BBMNET

8.1 – Os procedimentos para credenciamento e obtenção
da chave e senha de acesso poderão ser iniciados
diretamente no site de licitações no endereço eletrônico
www.bbmnetlicitacoes.com.br, acesso “credenciamento
– licitantes (fornecedores)”.

8.2 – As dúvidas e esclarecimentos sobre
credenciamento no sistema eletrônico poderão ser
dirimidas através da central de atendimento aos licitantes,
por telefone, WhatsApp, Chat ou e-mail, disponíveis no
endereço eletrônico www.bbmnetlicitacoes.com.br.

8.2.1 – Qualquer dúvida dos interessados em relação ao
acesso no sistema BBMNET Licitações poderá ser
esclarecida através dos canis de atendimento da Bolsa
Brasileira de Mercadorias, de segunda a sexta-feira, das
8 às 18 horas (horário de Brasília) através dos canais
informados no site www.bbmnetlicitacoes.com.br.

9 – PARTICIPAÇÃO/PROPOSTAS/LANCES

9.1 - A participação no certame dar-se-á por meio da
digitação da senha pessoal e intransferível do
representante credenciado e subsequente
encaminhamento da proposta de preços, por meio do
sistema eletrônico no sítio www.bbmnetlicitacoes.com.br,
opção "Login" opção “Licitação Pública” “Sala de
Negociação”

9.1.1 – As propostas de preço deverão ser encaminhadas
eletronicamente até data e horário definidos, conforme
indicação na primeira página deste edital.

9.2 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações
no sistema eletrônico durante a sessão pública do
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da
perda de negócios diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua
desconexão.

9.3 - Caso haja desconexão com o Pregoeiro no decorrer
da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico
poderá permanecer acessível aos licitantes para a
recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando
possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos
realizados.

9.3.1 - Quando a desconexão persistir por tempo superior
a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e

terá reinício somente após reagendamento / comunicação
expressa aos participantes via “chat” do sistema eletrônico,
onde será designado dia e hora para a continuidade da
sessão.

9.4 - Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregão,
tendo em vista a quantidade de lotes, o pregoeiro designará
novo dia e horário para a continuidade do certame.

9.5 - O andamento do procedimento de licitação entre a
data de abertura das propostas e a adjudicação do objeto
deve ser acompanhado pelos participantes por meio do
portal “www.bbmnetlicitacoes.com.br”, que veiculará avisos,
convocações, desclassificações de licitantes, justificativas
e outras decisões referentes ao procedimento.

10 - DA PROPOSTA DE PREÇOS

10.1 - O encaminhamento de proposta pressupõe também
pleno conhecimento e atendimento de todas as exigências
contidas no edital e seus anexos. O fornecedor será
responsável por todas as transações que forem efetuadas
em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como
firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

10.2 – As propostas encaminhadas terão prazo de validade
de 90 (noventa) dias consecutivos, contados da data da
sessão de abertura desta licitação, conforme disposição
legal.

10.2.1- Ao apresentar sua proposta o licitante concorda
especificamente com as seguintes condições:

10.2.1.1 - Os produtos ofertados deverão atender a todas
as especificações constantes deste Edital e Termo de
Referência (ANEXO 1).

10.2.1.2 - Os preços deverão ser cotados em moeda
corrente nacional e preenchidos no campo apropriado do
sistema eletrônico com o VALOR TOTAL do lote ou VALOR
UNITÁRIO.

10.3 – Ao encaminhar a proposta de preços na forma prevista
pelo sistema eletrônico, a licitante deverá preencher as
informações do item 10.2 no campo “FICHA TÉCNICA” e
anexá-las por meio de arquivo eletrônico no campo
apropriado do sistema da Bolsa Brasileira de Mercadorias,
sendo vedada a identificação do licitante por qualquer meio.

10.3.1 - Verificar a condição da empresa caso ela seja ME/
EPP e informar em campo próprio da plataforma BBMNET
Licitações, inclusive a marca do objeto.

10.4 - Os preços deverão ser cotados em moeda corrente
nacional e preenchidos no campo apropriado do sistema
eletrônico e neles deverão estar inclusas todas e quaisquer
despesas, tais como frete, encargos sociais, seguros,
tributos diretos e indiretos incidentes sobre o fornecimento
do objeto licitado.

11 - ABERTURA DAS PROPOSTAS E LANCES

11.1 - A partir do horário previsto no edital, terá início à sessão
pública do Pregão Eletrônico, com a divulgação das
propostas de preços recebidas pelo sítio já indicado no
item 9.1, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade
das propostas.

11.2 - Aberta a etapa competitiva, os representantes dos
licitantes deverão estar conectados ao sistema para
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participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o
participante será imediatamente informado de seu
recebimento e respectivo horário de registro e valor.

11.2.1 – Para efeito da disputa de preços, as propostas
encaminhadas eletronicamente pelos licitantes serão
consideradas lances.

11.2.2 – Cada licitante poderá encaminhar lance com
valor superior ao menor preço registrado, desde que
seja inferior ao seu último lance e diferente de qualquer
outro valor ofertado para o lote.

11.3 - Com o intuito de conferir celeridade à condução
do processo licitatório, é permitido ao pregoeiro a
abertura e gerenciamento simultâneo da disputa de
vários lotes da mesma licitação.

11.3.1 – Em regra, a disputa simultânea de lotes
obedecerá à ordem sequencial dos mesmos. Entretanto,
o pregoeiro poderá efetuar a abertura da disputa de lotes
selecionados fora da ordem sequencial.

11.4 - ABERTO: O tempo da etapa de lances será de 10
(dez) minutos e será encerrada por prorrogação
automática. O sistema informará “Dou-lhe uma” quando
faltar 02m00s (dois minutos para o termino da etapa de
lances (sessão pública), “Dou-lhe duas” quando faltar
01m00s (um minuto) e “Dou-lhe três – Fechado” quando
chegar no tempo programado para o encerramento. Na
hipótese de haver um lance de preço menor que o menor
lance de preço registrado no sistema, nos últimos
02m00s do período de duração da sessão pública, o
sistema prorrogará automaticamente o tempo de
fechamento em mais 02m00s a partir do momento do
registro do último lance, reiniciando a contagem para o
fechamento, a partir do “Dou-lhe uma” e, assim,
sucessivamente.

11.4.1 - O pregoeiro tem a ação de iniciar a fase de lances,
depois todo processo é automático, conforme explanado
acima.

11.4.2 - Iniciada a fase de fechamento de lances, os
licitantes são avisados via chat na sala de negociação,
a linha do lote/item também indica essa fase (na coluna
Situação) e, no caso de uma Prorrogação Automática, o
ícone de “Dou-lhe uma”, “Dou-lhe duas”, é exibido;

11.5 - Assim que a etapa de lances for finalizada e o
sistema detectar um empate (se for o caso), conforme
estabelece os artigos 44 e 45 da LC 123/2006 a
ferramenta inicia a aplicação automática do desempate
em favor ME/EPP/MEI, conforme procedimento detalhado
no item 14 deste Edital.

11.6 - O Sistema eletrônico informará as propostas de
menor preço de cada participante imediatamente após
o encerramento da etapa de lances.

12 - JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

12.1 - O Pregoeiro efetuará o julgamento das propostas
pelo critério de "menor preço", podendo encaminhar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta diretamente ao
licitante que tenha apresentado o lance de menor valor
por lote, para que seja obtido preço melhor, bem assim
decidir sobre sua aceitação, observados os prazos para
fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros

mínimos de desempenho e de qualidade e demais condições
definidas neste edital.

12.2 - Após o encerramento da sessão de disputa e estando
o valor da melhor proposta acima do valor de referência, o
Pregoeiro negociará a redução do preço com o seu detentor.

12.3 - Encerrada a etapa de lances da sessão pública e
ordenadas as ofertas, o pregoeiro comprovará a regularidade
de situação do autor da melhor proposta, avaliada na forma
da Lei nº 10.520/2002 e nº 8.666/93. O Pregoeiro verificará,
também, o cumprimento das demais exigências para
habilitação contidas nos itens 13 e 14 deste Edital.

12.3.1 – No caso de desclassificação do licitante arrematante,
o novo licitante convocado deverá apresentar documentação
e proposta nos mesmos prazos previstos nos itens 13 e 14,
a contar da convocação pelo pregoeiro através do chat de
mensagens.

12.3.4 - A inobservância aos prazos elencados nos itens 13 e
14, ou ainda o envio dos documentos de habilitação e da
proposta de preços em desconformidade com o disposto
neste edital ensejará a inabilitação do licitante e consequente
desclassificação no certame, salvo motivo devidamente
justificado e aceito pelo Pregoeiro.

12.4 - Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável,
ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o
Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente,
verificando a sua aceitabil idade e procedendo à sua
habili tação, na ordem de classificação, e assim
sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance
que atenda ao edital.

12.5 - Considera-se inaceitável, para todos os fins aqui
dispostos, a proposta que não atender as exigências fixadas
neste Edital

12.6 - Havendo lances no tempo de disputa da sessão pública,
a proposta final de preços do licitante detentor da melhor
oferta deverá ter seus valores unitários e totais ajustados de
forma que os preços de cada um dos itens não resultem,
após os ajustes, inexequíveis ou superfaturados.

12.7 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no
edital, inclusive as exigências de habilitação, o licitante será
declarado vencedor do certame pelo Pregoeiro.

13 - DA HABILITAÇÃO

13.1. Os documentos relativos à habilitação dos licitantes,
DEVERÃO ser encaminhados até a abertura da sessão
pública (fim de recebimento das propostas), conforme
previsto neste edital, contados da convocação do Pregoeiro,
por meio eletrônico (upload), nos formatos (extensões) “pdf”,
“doc”, “xls”,“png” ou “jpg”, observado o limite de 6 Mb para
cada arquivo, conforme regras de aceitação estabelecidas
pela plataforma www.bbmnetlicitacoes.com.br.

13.2. Franqueada vista aos interessados e decorrido o prazo
de 30 (trinta) minutos, será aberto o prazo para manifestação
da intenção de interposição de recurso, ou conforme
orientação do Pregoeiro, via chat.

13.3. O não cumprimento do envio dos documentos de
habilitação dentro dos prazos estabelecidos, acarretará a
desclassificação e/ou inabilitação da licitante, bem como as
sanções previstas neste Edital, podendo o Pregoeiro convocar
a empresa que apresentou a proposta ou o lance
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subsequente.

13.4. Caso haja necessidade, e havendo convocação
por parte do Pregoeiro, os originais ou cópias
autenticadas por tabelião de notas, dos documentos
enviados na forma constante do item 13.1, deverão ser
relacionados e apresentados no Departamento de
Licitações desta Prefeitura, localizada na Av. Minas Gerais,
301 – CEP 86.300-000 Cornélio Procópio-PR, A/c Larissa
Marques (LICITAÇÃO – AMUSEP) das 08h00m às 12h00m
e das 13h00m às 17h00mh, em até 3 (três)dias úteis
após o encerramento da sessão pública, sob pena de
invalidade do respectivo ato de habilitação e a aplicação
das penalidades cabíveis.

13.4.1. Os documentos poderão ser apresentados em
cópia simples, desde que acompanhados dos originais
para que sejam autenticados por servidor da
administração, ou por publicação em órgão da imprensa
oficial.

13.4.2. Os documentos eletrônicos produzidos com a
utilização de processo de certificação disponibilizada pela
ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2200-2,
de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumir-
se-ão verdadeiros em relação aos signatários,
dispensando-se o envio de documentos originais e
cópias autenticadas em papel.

13.5. A empresa participante e seu representante legal
são responsáveis pela autenticidade e veracidade dos
documentos enviados eletronicamente.

13.6 - A empresa detentora da proposta de menor preço
deverá apresentar os seguintes documentos
comprobatórios de habilitação e qualificação:

13.6.1 - Para Habilitação Jurídica: (participantes
vencedores)

13.6.1.1 - Registro comercial, no caso de empresa
individual;

13.6.1.2 - Ato constitutivo (estatuto ou contrato social em
vigor), devidamente registrado no órgão competente, em
se tratando de sociedades comerciais (empresariais),
e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de
documentos comprobatórios da eleição dos atuais
administradores;

13.6.1.3 - Decreto de autorização, em se tratando de
empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento
no País, e ato de registro ou autorização para
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando
a atividade assim o exigir;

13.6.1.4 - Declaração sobre Empregado Menor, conforme
disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93.

13.6.2 - Para Qualificação Econômico-Financeira:

13.6.2.1 - Certidão negativa de falência ou recuperação
judicial e extrajudicial, expedida pelo Cartório de
Distribuição da sede da licitante, emitida a menos de 90
(noventa) dias, contados da data da sessão de disputa.

13.6.3- Para Regularidade Fiscal:

13.6.3.1 - Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa
Jurídica (CNPJ), do Ministério da Fazenda;

13.6.3.2 - Inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual
ou municipal, se houver, relativo à sede da licitante,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto deste edital;

13.6.3.3 - Certificados de regularidade de situação perante
o FGTS (Certif icado de Regularidade do FGTS)
demonstrando situação regular no cumprimento dos
encargos sociais instituídos por lei;

13.6.3.4 - Certidões de regularidade de situação para com
as Fazendas: Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito
Federal do domicílio/sede da licitante.

13.6.4 -Para Regularidade Fiscal Trabalhista:

13.6.4.1 – Certidão negativa de Débitos Trabalhistas,
conforme Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011.

13.6.5 - Para Qualificação Técnica:

13.6.5.1 - Comprovação de aptidão da proponente, mediante
apresentação de atestado(s) de bom fornecedor (es)
fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou
privado, de desempenho de atividades pertinentes e
compatíveis com o objeto da presente licitação.

13.7 - Os documentos exigidos para habilitação poderão
ser apresentados em original, por qualquer processo de
cópia autenticada, publicação em órgão da imprensa oficial
ou ainda por meio de cópia simples, mediante conferência
com os originais. As cópias deverão ser apresentadas
perfeitamente legíveis.

13.7.1 - Os documentos de Habilitação deverão estar com
prazo vigente, não havendo prazo nos documentos os
mesmos serão considerados válidos se emitidos em até
90 (noventa) dias.

13.8 - O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar da licitante,
em qualquer tempo, no curso da licitação, quaisquer
esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-
lhe prazo para atendimento.

13.9 - A falta de qualquer dos documentos exigidos no edital
implicará inabil itação da licitante, sendo vedada, a
concessão de prazo para complementação da
documentação exigida para a habilitação, salvo motivo
devidamente justificado e aceito pelo Pregoeira.

14 – DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS
MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E
COOPERATIVAS

14.1 – O tratamento diferenciado conferido às empresas
de pequeno porte, às microempresas e às cooperativas de
que tratam a Lei Complementar nº123, de 14 de dezembro
de 2006 e a Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, deverá
seguir o procedimento descrito a seguir:

14.1.1 – Os licitantes deverão indicar no sistema eletrônico
de licitações, antes do encaminhamento da proposta
eletrônica de preços, a sua condição de microempresa,
empresa de pequeno porte ou cooperativa.

14.1.1.1 - O licitante que não informar sua condição antes
do envio das propostas perderá o direito ao tratamento
diferenciado.

14.1.2 – Ao final da sessão pública de disputa de lances, o
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sistema eletrônico detectará automaticamente as
situações de empate a que se referem os §§ 1o e 2o do
art. 44 da Lei Complementar nº123/2006, de 14 de
dezembro de 2006.

14.1.2.1 – Considera-se empate aquelas situações em
que as propostas apresentadas pelas microempresas,
empresas de pequeno porte e cooperativas sejam iguais
ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais
bem classificada, quando esta for proposta de licitante
não enquadrado como microempresa, empresa de
pequeno porte ou cooperativa.

14.1.2.2 – Não ocorre empate quando a detentora da
proposta mais bem classificada possuir a condição de
microempresa, empresa de pequeno porte ou
cooperativa. Nesse caso, o pregoeiro convocará a
arrematante a apresentar os documentos de habilitação,
na forma dos itens 12.3.1 e 13.0 deste edital.

14.1.3 – Caso ocorra a situação de empate descrita no
item 14.1.2.1, o pregoeiro convocará o representante da
empresa de pequeno porte, da microempresa ou da
cooperativa mais bem classificada, imediatamente e por
meio do sistema eletrônico, a ofertar lance inferior ao
menor lance registrado para o lote no prazo de cinco
minutos.

14.1.3.1 – Caso a licitante convocada não apresente lance
inferior ao menor valor registrado no prazo acima
indicado, as demais microempresas, empresas de
pequeno porte ou cooperativas que porventura possuam
lances ou propostas na situação do item 14.1.2.1
deverão ser convocadas, na ordem de classificação, a
ofertar lances inferiores à menor proposta.

14.1.3.2 – A microempresa, empresa de pequeno porte
ou cooperativa que primeiro apresentar lance inferior ao
menor lance ofertado na sessão de disputa será
considerada arrematante pelo pregoeiro, que encerrará
a disputa do lote na sala virtual, e que deverá apresentar
a documentação de habilitação e da proposta de preços,
conforme item 12.3.1 deste edital.

14.1.3.3 – O não oferecimento de lances no prazo
específico destinado a cada licitante produz a preclusão
do direito de apresentá-los. Os lances apresentados
em momento inadequado, antes do início do prazo
específico ou após o seu término serão considerados
inválidos.

14.1.4 – Caso a proposta inicialmente mais bem
classif icada, de licitante não enquadrado como
microempresa, empresa de pequeno porte ou
cooperativa, seja desclassificada pelo pregoeiro, por
desatendimento ao edital, essa proposta não é mais
considerada como parâmetro para o efeito do empate
de que trata esta cláusula.

14.1.4.1 – Para o efeito do empate, no caso da
desclassificação de que trata o item anterior, a melhor
proposta passa a ser a da próxima licitante não
enquadrada como microempresa, empresa de pequeno
porte ou cooperativa, observado o previsto no item
14.1.2.2.

14.1.4.2 – No caso de o sistema eletrônico não convocar
automaticamente a microempresa, empresa de pequeno
porte ou cooperativa, o pregoeiro o fará através do “chat

de mensagens”.

14.1.4.3 – A partir da convocação de que trata o item 14.1.4.2,
a microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa,
terá 15 (quinze) minutos para oferecer proposta inferior à então
mais bem classificada, através do “chat de mensagens”, sob
pena de preclusão de seu direito.

14.1.4.4 – Caso a microempresa, empresa de pequeno porte
ou cooperativa exercite o seu direito de apresentar proposta
inferior a mais bem classificada, terá, a partir da apresentação
desta no “chat de mensagens”, conforme estabelece o item
12.3.1 deste edital para encaminhar a documentação de
habilitação e proposta de preços.

14.1.5 – O julgamento da habilitação das microempresas,
empresas de pequeno porte e cooperativas obedecerá aos
critérios gerais definidos neste edital, observadas as
particularidades de cada pessoa jurídica.

14.1.6 – Havendo alguma restrição na comprovação da
regularidade fiscal, será assegurado às microempresas,
empresas de pequeno porte e cooperativas um prazo
adicional de 05 (cinco) dias úteis para a regularização da
documentação, contados a partir da noti ficação da
irregularidade pelo pregoeiro. O prazo de 05 (cinco) dias úteis
poderá ser prorrogado por igual período se houver
manifestação expressa do interessado antes do término do
prazo inicial.

15 – DOS RECURSOS14OECURSOS

15.1 -Proferida a decisão que declarar o vencedor, a Pregoeira
informará aos licitantes, por meio de mensagem lançada no
sistema, que poderão interpor recurso, imediata e
motivadamente, por meio eletrônico, utilizando para tanto,
exclusivamente, campo próprio disponibilizado no sistema
www.bbmnetlicitacoes.com.br.

15.2 -Os memoriais de recurso e as contrarrazões serão
oferecidos exclusivamente por meio eletrônico, no sítio,
www.bbmnetl icitacoes.com.br opção RECURSO, e a
apresentação de documentos relativos às peças antes
indicadas, se houver, será efetuada mediante protocolo, na
Prefeitura Municipal, Av. Minas Gerais, 301, Centro, CEP.86.300-
00-Cornélio Procópio-PR,  aos cuidados da Pregoeira
responsável pelo certame, observados os prazos
estabelecidos ou ainda através do e-mail
compras.amusep@gmail.com

15.3 - A falta de interposição de recurso importará a decadência
do direito de recurso e a Pregoeira adjudicará o objeto do
certame ao vencedor, na própria sessão, propondo à
autoridade competente a homologação do procedimento
licitatório.

15.4 - Na hipótese de interposição de recurso, a Pregoeira
encaminhará os autos devidamente fundamentado à
autoridade competente.

15.5 - O recurso contra decisão da Pregoeira terá efeito
suspensivo e o seu acolhimento resultará na invalidação
apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

15.6 - Uma vez decididos os recursos administrativos
eventualmente interpostos e, constatada a regularidade dos
atos praticados, a autoridade competente, no interesse
público, adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora
e homologará o procedimento licitatório.
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15.7 - O acesso à fase de manifestação da intenção de
recurso será assegurado aos licitantes.

15.8 - Não será concedido prazo para recursos sobre
assuntos meramente protelatórios ou quando não
justificada a intenção de interpor o recurso pelo
proponente.

16 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

16.1 - Em caso de recurso, caberá Autoridade Competente
a adjudicação do objeto ao licitante declarado vencedor.

16.2 - Nos demais casos, o Pregoeiro fará a adjudicação
do(s) lote(s) ao(s) licitante(s) vencedor(es).

16.3 - A homologação é ato de competência da autoridade
que determinou a abertura do procedimento.

17 – DO REGISTRO DE PREÇOS

17.1-Será registrado o preço do participante vencedor de
cada item, observando-se o critério de menor preço.

17.2 - O prazo de validade da Ata de Registro de Preços
será de 12 (doze) meses, contado a partir da data da
assinatura da respectiva Ata.

17.3 – A empresa VENCEDORA terá o prazo de 03 (três)
dias úteis, contados a partir da convocação, para assinar
a Ata de Registro de Preços, quando deverá comparecer
ao Departamento de Licitação, andar térreo do Paço
Municipal, localizado na Avenida Minas Gerais, nº 301 ou,
no caso de empresas de outras localidades, será
encaminhado via correio eletrônico, arquivo em PDF, para
assinatura, reconhecimento de firma em cartório seguido
de envio à Prefeitura do Município, via SEDEX.

17.4 - A recusa injustificada dos convocados em assinar
a Ata dentro do prazo estabelecido no presente
instrumento, os sujeitará à aplicação das penalidades
previstas nos itens 11.1 e 11.2 alínea “c” deste Edital.

17.5 - No ato da assinatura da Ata de Registro de Preços,
o proponente VENCEDOR deverá apresentar documento
comprobatório de ser pessoa indicada como assinante
na Ata de Registro de. O assinante deverá ser o indicado
conforme item 6 do ANEXO 03.

17.6 -A assinatura da Ata estará condicionada à
comprovação da regularidade da situação do
PROPONENTE VENCEDOR, junto às Receitas Federal,
Estaduais e Municipais, CRF- FGTS e CNDT.

17.7 - Não mais sendo possível a aquisição do objeto da
empresa cujos preços foram registrados em Ata, a
aquisição poderá ser efetuada, a critério da
administração, com os demais participantes do certame,
obedecidas a ordem de classificação e habilitação, através
de formalização Ata de Registro de Preços.

17.8 - O cancelamento do Registro de Preços ocorrerá
nas hipóteses e condições estabelecidas no artigo 16
do Decreto Municipal nº 1774/07, se dando a suspensão
do mesmo de acordo com o previsto no artigo 17 do
Decreto citado anteriormente.

17.9 - Este Edital e seus Anexos integrarão a Ata de
Registro de Preços, independente de transcrição e não
obriga a Autarquia a adquirir o objeto.

18 - DO REAJUSTE

18.1 - Os preços não serão reajustados, exceto no que
couber no art. 65 da Lei nº 8.666/93.

19 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

19.1– Compete à Autarquia:

19.1.1 - Efetuar o pagamento nas condições e preços
pactuados;

19.1.2 - Tomar as medidas necessárias quanto ao fiel
recebimento do objeto.

20 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

20.1 - Compete à CONTRATADA:

20.1.1 - Efetuar a entrega dos produtos, de acordo com as
condições e prazos estabelecidos na Ata de Registro de
Preços.

20.1.2 - Substituir, obrigatoriamente, o objeto que não
atender as exigências de qualidade para utilização.

20.1.3 - Manter em compatibilidade com as obrigações
assumidas todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação até cumprimento total do
contrato.

21 - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

21.1- O objeto do Registro de Preços será adquirido de
forma fracionada e será entregue em local a ser
determinado na Solicitação de Fornecimento no prazo de
até 10 (dez) dias úteis contado a partir da data do
recebimento da solicitação.

21.2 – O objeto, no ato da entrega, deverá estar
acompanhado da Nota fiscal descritiva, constando número
da AF- Autorização de Fornecimento, dados da conta bancária
para depósito do pagamento, bem como da CND de
Tributos Federais e CRF do FGTS.

21.3 – O faturamento deverá ser emitido para AUTARQUIA
MUNICIPAL DE SERVIÇO E PRODUÇÃO – CNPJ
00.465.786/0001-12 - Endereço: Avenida Dom Pedro I, s/nº
– Jardim Panorama – CEP. 86.300-000 – Cornélio Procópio
– PR.

21.4 - A entrega do objeto será em local a ser determinado
na AF- Autorização de Fornecimento no horário das 08h30m
até 11h30m / 13h30m às 16h30m de segundas às sextas –
feiras. A Autarquia se reserva o direito o direito de recusar
aqueles em desacordo com o pedido.

21.5 - Nas entregas deverão ser respeitadas, rigorosamente,
as especificações estabelecidas na proposta vencedora e
neste edital, sendo que a não observância das condições
acima listadas, implicará na não aceitação do mesmo, sem
que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por
parte da inadimplente;

21.6- Constatado que o produto recebido não atende as
especificações estipuladas neste Edital, ou ainda que não
atenda a finalidade que dele naturalmente se espera, o
órgão responsável pelo recebimento expedirá ofício ao
Departamento de Compras e Licitações, o qual
posteriormente notificará a empresa vencedora, para que
sane as irregularidades dentro do menor prazo possível;
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21.7 - Em caso de devolução dos produtos, por estarem
em desacordo com as especificações, todas, as
despesas serão atribuídas à CONTRATADA devendo
este providenciar com a máxima urgência a sua
substituição ou adequação ao edital.

21.8 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem
que tenha havido a troca do objeto recusado, o órgão
solicitante dará ciência ao Departamento Jurídico,
através, a fim de que se proceda a abertura de processo
de penalidade contra a empresa, de acordo com as
normas contidas na Lei n.º 8.666/93 e alterações, para
aplicação das penalidades previstas neste Edital.

21.9 - O aceite definitivo com a liberação da Nota Fiscal
para pagamento, está condicionado ao atendimento das
exigências contidas neste edital.

21.10 - O objeto deverá ser entregue em perfeito estado,
em embalagem inviolável e atender as especificações
do Edital.

21.11 - O recebimento provisório ou definitivo do objeto
não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do Contrato.

22 - DO PAGAMENTO

22.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias
contados da data da efetiva entrega, através de crédito
em conta corrente mediante apresentação da Nota Fiscal
eletrônica devidamente atestada pela solicitante,
acompanhada obrigatoriamente da CND de Tributos
Federais, Estaduais e Municipais, CRF, FGTS, CNDT.

22.1.2 – A contagem do prazo citado no subitem anterior
se dará a partir da data de aceitação da Nota Fiscal,
obedecidas às exigências ali expressas.

22.2 – A Nota Fiscal Eletrônica deverá ser emitida para:
AUTARQUIA MUNICIPAL DE SERVIÇO E PRODUÇÃO,
CNPJ 00.465.786/0001-12, Av. Dom Pedro I, s/nº -
Terminal Rodoviário - Jardim Panorama, CEP. 86.300-
000, Cornélio Procópio-PR, ou conforme orientação na
AF-Autorização de Fornecimento.

22.3 - Caso a licitante vencedora seja beneficiária de
imunidade ou isenção fiscal, deverá apresentar,
juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a
fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e
contribuições, conforme legislação em vigor.

22.4 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias
que impeçam a liquidação da despesa, aquela será
devolvida à contratada, e o pagamento ficará pendente
até que a mesma providencie as medidas saneadoras.
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
após a regularização da situação ou reapresentação do
documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para
o Município de Cornélio Procópio.

22.5 - Em caso de atraso de pagamento motivado
exclusivamente pela AMUSEP, o valor devido deverá ser
acrescido de atualização financeira, e sua apuração se
fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo
pagamento, sendo os juros de mora calculados à taxa
de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento)
ao ano, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

I = (TX / 100) / 365

EM = I x N x VP

Onde:  I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Nº de dias entre a data prevista para pagamento.

23 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

23.1  - Ao fornecedor que, convocado dentro do prazo de
validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o
certame, não mantiver a proposta, ensejar o retardamento da
execução do objeto, falhar ou fraudar na execução do contrato,
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal,
poderão ser aplicadas as seguintes sanções, garantidos o
contraditório e a prévia defesa.

23.1.1 - advertência;

23.1.2 – multa, observados os seguintes limites máximos:

a) multa de 0,3 % (três décimos por cento) por dia, até o
trigésimo dia de atraso, sobre o valor do fornecimento ou
serviço não realizado;

b) multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor total ou parcial
da obrigação não cumprida, com o consequente
cancelamento da nota de empenho ou documento
equivalente.

23.1.3 - suspensão temporária de participar em licitação e
impedimento de contratar com a entidade sancionadora por
prazo não superior a 2 (dois) anos.

§ 1º O valor da multa aplicada será descontado do valor da
garantia prestada, retido dos pagamentos devidos pela
Administração ou cobrado judicialmente, sendo corrigida
monetariamente, de conformidade com a variação do IPCA, a
partir do termo inicial, até a data do efetivo recolhimento.

§ 2º A contagem do período de atraso na execução dos ajustes
será realizada a partir do primeiro dia útil subsequente ao do
encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da
obrigação.

24 - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

24.1 - Os licitantes devem observar e o contratado deve
observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto
padrão de ética durante todo o processo de licitação, de
contratação e de execução do objeto contratual.

24.1.1 - Para os propósitos desta cláusula, definem - se as
seguintes práticas:

a) Prática corrupta: Oferecer, dar, receber ou solicitar,
direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo
de influenciar a ação de servidor público no processo de
licitação ou na execução de contrato;

b) Prática fraudulenta: A falsificação ou omissão dos
fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou
de execução de contrato;

c) Práticas colusivas: Esquematizar ou estabelecer um
acordo entre dois ou mais l icitantes, com ou sem o
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conhecimento de representantes ou prepostos do órgão
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais
e não competitivos;

d) Prática coercitiva: Causar dano ou ameaçar
causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um
processo licitatório ou afetar a execução do contrato;

e) Prática obstrutiva: Destruir, falsificar, alterar ou
ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas
aos representantes do organismo financeiro multilateral,
com o objetivo de impedir materialmente a apuração de
alegações de prática prevista nas cláusulas da ARP e
dos contratos vinculados à mesma; atos cuja intenção
seja impedir materialmente o exercício do direito de o
organismo financeiro multilateral promover inspeção.

25 - DISPOSIÇÕES FINAIS

25.1 - A presente licitação não importa necessariamente
em contratação, podendo a Autarquia, revogá-la, no todo
ou em parte, por razões de interesse público, derivado de
fato superveniente comprovado ou anulá-la por
ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato
escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para
conhecimento dos participantes da licitação.

25.2 - Os proponentes assumem todos os custos de
preparação e apresentação de suas propostas e o
Município não será, em nenhum caso, responsável por
esses custos, independentemente da condução ou do
resultado do processo licitatório.

25.3 - O proponente é responsável pela fidelidade e
legitimidade das informações prestadas e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.
A falsidade de qualquer documento apresentado ou a
inverdade das informações nele contidas implicará
imediata desclassificação do proponente que o tiver
apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão
do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das
demais sanções cabíveis.

25.4 - Após apresentação da proposta, não caberá
desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato
superveniente e aceito pela Pregoeira.

25.5 - Da contagem dos prazos estabelecidos neste
Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento.  Só se iniciam e vencem os prazos
em dias de expedientes na Autarquia com exceção ao
tópico 15.1 deste Edital, de forma que, caso o término do
prazo das 24h (vinte e quatro horas) expire num sábado
ou feriado, ainda assim, contará para os fins legais.

25.6 - É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior,
em qualquer fase da licitação, promover diligências com
vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do
processo.

25.7 - O desatendimento de exigências formais, não
essenciais, não importará no afastamento do proponente,
desde que seja possível a aferição da sua qualificação e
a exata compreensão da sua proposta.

25.8 - As normas que disciplinam este Pregão serão
sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os proponentes, desde que não comprometam o

interesse da Administração, a finalidade e a segurança da
contratação.

25.9 - As decisões referentes a este processo licitatório
poderão ser comunicadas aos proponentes por qualquer
meio que comprove o recebimento ou, ainda, mediante
publicação no site Municipal: www.cornelioprocopio.pr.gov.br
ou Diário Oficial do Município.

25.10 - A participação do proponente nesta licitação implica
a aceitação de todos os termos deste edital.

25.11 - Havendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será
transferida para dia e horário definidos pela Pregoeira na
plataforma.

25.12 - Os casos omissos serão decididos pela Pregoeira
em conformidade com as disposições constantes dos
Decretos e Lei citadas no preâmbulo deste edital.

25.13 - O foro designado para julgamento de quaisquer
questões judiciais resultantes deste edital será o da
Comarca de Cornélio Procópio.

Cornélio Procópio, 23 de maio de 2022.
MEURY NAOMI MATUDA MARQUES

Pregoeira

ANEXO 1

TERMO DE REFERÊNCIA

1 - OBJETO: Registrar preços de materiais de consumo,
materiais, bens e equipamentos permanentes para atender
a necessidade da Autarquia pelo período de 12 (doze)
meses.

1.1 – Os produtos deverão ser de boa qualidade e atender
eficazmente às finalidades que deles naturalmente se
esperam conforme determina o CDC - Código de Defesa
do Consumidor.

1.2 - Os licitantes deverão obrigatoriamente apresentar,
juntamente com a proposta atualizada, os prospectos/
catálogo ou folheto descritivo que contenham todas as
especificações e características dos materiais/
equipamentos.

ITEM DESCRIÇÃO QNTD UNID    V. UNIT
   V.TOTAL

1  AR CONDICIONADO SPLIT INVERTER  18.000
BTU'S. Ar quente e frio 220 V. 4 UNID
3.400,00 13.600,00

2 AR CONDICIONADO SPLIT INVERTER 30.000
BTU'S. Ar quente e frio. 220V. 3 UNID
5.500,00 16.500,00

3 BANDEJA EM AÇO INOX RETANGULAR COM 48CM.
Dimensões: 491 x 331 x 22mm. Espessura: 0,06mm.
5 UNID 82,00 410,00

4  CADEIRA ERGONÔMICA NR17 - MODELO
DIRETOR.  Braços e altura reguláveis. Assento com espuma
injetada de 45. Base giratória com aranha e rodízios.
Regulagem de altura través de pistão a gás. Braços
digitadores com regulagem de altura em polipropileno.
Mecanismo backsystem NR17. Revestimento em couro
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ecológico preto com costura. Medidas do assento: 47cm
x 45 cm. Medida do encosto: 43cm x 50 cm. Altura máxima
do chão ao assento: 50cm. Altura mínima do chão ao
assento: 42cm. Indicada para até 120 Kg. 8
UNID       699,00      5.592,00

5 CARRINHO GARI / COLETOR PLÁSTICO COM
240 LITROS.  Cor preta. Reforçado com pedal, puxador
na tampa e no corpo. Medidas: 69 x 54 x 95 cm (C x L x A).
Capacidade de 240 litros. Tipo de roda: 2 rodas maciças
de 200mm. Material: Polietileno. 5 UNID
      600,00      3.000,00

6 FOGÃO DE PISO 4 BOCAS - 110 V.  Acendimento
automático. Capacidade do forno: 58 Litros. Cor: Branca.
Material aço inox e vidro temperado. Mesa de vidro. 2
UNID    1.250,00      2.500,00

7 FORNO MICROONDAS 20 LITROS - 110V.
Potência: 1130W / 1150W. 3 UNID       550,00
     1.650,00

8  FRIGOBAR 122 LITROS - 127 V. Cor: Branco.
Classificação energética: A. 2 UNID
   1.500,00      3.000,00

9 GELADEIRA / REFRIGERADOR DUPLEX 375
LITROS - FROST FREE - 110V Eficiência energética A.
Painel digital. Sistema de rodízios. Capacidade do
refrigerador: 288 Litros. Capacidade do freezer: 86 Litros.
Cor: Inox. 2 UNID    3.100,00
     6.200,00

10 LAVADORA DE ALTA PRESSÃO PROFISSIONAL
220v. . Potência: 2,9 Kw. Pressão máxima: 150 bar. Fluxo
de água: 700 L/h. Temperatura máxima da água: 60°C.
Desligamento automático. Possui rodas, dispensador
de detergente e mangueira. Acessórios inclusos: Bico
de jato único e engate rápido. 1 UNID
   2.500,00      2.500,00

11 LONGARINA MODELO AEROPORTO COM 2
LUGARES.  Cromada, com estofamento na cor preta.
10 UNID    1.300,00    13.000,00

12 LONGARINA MODELO AEROPORTO COM 4
LUGARES.  Cromada com estofamento na cor preta.
15 UNID    1.970,00    29.550,00

13 MONITOR LED 18,5 HD - WIDESCREEN. -

Entradas HDMI e VGA. 1.366 X 768. 3
UNID       650,00      1.950,00

14 NOBREAK 1200VA - 120V. Especificações:
1.200VA / 600W. Oito tomadas de saída. Baterias internas
seladas (VRLA) 12 V 7 Ah. Cor: preto. 2
UNID       750,00      1.500,00

15 ROÇADEIRA PROFISSIONAL A GASOLINA -
LÂMINA COM 3 PONTAS. Cilindrada: 35,2 cm³. Potência:
1,7 Kw ou 2,3 Cv. Rotação 12.500 RPM. Rotação na lenta:
2.800 RPM. Capacidade do tanque de combustível: 0,58
litro. 5 UNID    1.400,00
     7.000,00

16 SMART TV LED 50 POLEGADAS.. Sistema
operacional Android. Qualidade de imagem 4K. Wifi e
Bluetooth. 2 UNID    2.800,00
     5.600,00

17 SUPORTE FIXO UNIVERSAL PARA TV DE 10'' A 55''.
Articulado e inclinável. 2 UNID 125,00 250,00

18 TONER COMPATÍVEL (NOVO) HP 12A 20
UNID 48,00 960,00

ANEXO 2

MODELO DE DECLARAÇÃO

DECLARAMOS, sob as penas da Lei, para os fins de
habilitação, na Licitação Pregão Eletrônico nº __/2022
instaurado pela Autarquia Municipal de Serviço e Produção
de Cornélio Procópio, que a empresa:

1 - Cumpre ao disposto nos incisos XXXIII do art. 7º da
Constituição Federal e inciso V do art. 27 da Lei Federal nº
8.666/93, de que não emprega menor de 18 anos em trabalho
noturno, perigoso e insalubre e não emprega menor de 16
anos, ressalvado, quando for o caso, o menor, a partir de 14
anos, na condição de aprendiz, nos termos do modelo anexo
ao Decreto Federal nº 4.358, de 05 de Setembro de 2002, que
regulamenta a Lei nº 9.584, de 27 de outubro de 2002;

2 - Não está impedida de contratar com a Administração
Pública;

3 - Não foi declarada inidônea por ato do Poder Público;

4 - Não incorre nas demais condições impeditivas da Lei nº
8.666/93.

5 - Que inexistem fatos impeditivos a sua habilitação.

__________, __ de _________. de 2022.
______________assinatura______________________

Nome do responsável legal da empresa
RG._____________________
CPF.____________________

OBS: Papel Timbrado, carimbo do CNPJ.

ANEXO 3

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS
CONDIÇÕES DO EDITAL

Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos o
objeto do pregão e os termos constantes no Edital Pregão
Eletrônico nº __/2022 e seus anexos e do Regulamento da
BBNET, bem como temos todas as condições de cumprir as
exigências ali contidas no que concerne à apresentação de
documentação para fins de habilitação.

LOCAL E DATA:

______________assinatura______________________

Nome do responsável legal da empresa

RG._____________________

CPF.____________________

OBS: Papel Timbrado, carimbo do CNPJ.

ANEXO 4

MODELO DE CARTA PROPOSTA READEQUADA

Á Autarquia Municipal de Serviço - AMUSEP.
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Prezados Senhores,

Ref.: PREGÃO Nº ___/22 – FORMA ELETRÔNICA -

Apresentamos nossa proposta para fornecimento dos
itens abaixo relacionados, devidamente adequados à fase
de lances ocorrida na plataforma eletrônica.

1 - IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:

? RAZÃO SOCIAL:

? CNPJ E INSCRIÇÃO ESTADUAL:

? REPRESENTANTE E CARGO:

? CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF:

? ENDEREÇO E TELEFONE:

? E-MAIL:

? AGÊNCIA E NÚMERO DA CONTA BANCÁRIA:

2– DO OBJETO E PREÇOS:

2.1 – Descrição detalhada do objeto com marca/modelo
conforme ofertado na ficha técnica.

2.1.1.1 - O arquivo deverá ser salvo em CD e encaminhado
juntamente com sua impressão, esta carta proposta e a
documentação de habilitação. Opcionalmente o arquivo
Autocotação poderá ser solicitado através do e-mail:
compras.amusep@gmail.com

2.3 – Declaração/Declaramos que o preço proposto
contempla todas as despesas necessárias para o
fornecimento do bem, tais como os encargos obrigações
sociais, impostos, taxas, fretes, referente ao fornecimento
do objeto deste edital.

3 – VALIDADE DA PROPOSTA: 90 (noventa) dias, a partir
da data de abertura do pregão.

LOCAL E DATA

______________assinatura______________________

Nome do responsável legal da empresa

RG._____________________

CPF.____________________

OBS: Papel Timbrado, carimbo do CNPJ.

ANEXO 5

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

À Pregoeira do Município de Cornélio Procópio

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de
Proponente do procedimento de l icitação, sob a
modalidade Pregão Eletrônico nº __/2022, instaurado pela
Autarquia Municipal de Serviço e Produção Cornélio
Procópio, que:

• Assumimos inteira responsabil idade pela
autenticidade de todos os documentos apresentados ao
(a) Pregoeiro, sujeitando-nos a eventuais averiguações
que se façam necessárias;

• Comprometemo-nos a manter, durante a execução
do Contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação;

• Comprometemo-nos a repassar na proporção
correspondente, eventuais reduções de preços decorrentes
de mudanças de alíquotas de impostos incidentes sobre o
fornecimento do objeto, em função de alterações de
legislação correspondente, publicada durante a vigência
do Contrato;

• Temos conhecimento e submetemo-nos ao
disposto na Lei n.º 8.078 – Código de Defesa do
Consumidor, bem como, ao Edital e Anexos do Pregão
Eletrônico nº __/2022, realizado pela Autarquia Municipal
de Serviço e Produção de Cornélio Procópio – PR.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

__________, em __ de ______ de 2022.

______________assinatura______________________

Nome do responsável legal da empresa

RG._____________________

CPF.____________________

OBS: Papel Timbrado, carimbo do CNPJ.

ANEXO 6

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO
REGIME DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO
PORTE

(caso se enquadre).

(  ) MICROEMPRESA

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE

(Razão Social da Empresa) , inscrita no CNPJ nº
_____________________, Endereço:
_________________________________ DECLARO, sob
as penas da lei, que a empresa ____________________,
inscrita no CNPJ nº _______________, cumpre os
requisitos legais para a qualificação como microempresa
ou empresa de pequeno porte estabelecidos pela Lei
Complementar nº 123, de 14.12.2006, em especial quanto
ao seu art. 3º, estando apta a usufruir o tratamento favorecido
estabelecido nessa Lei Complementar. Declaro, ainda, que
a empresa está excluída das vedações constantes do
parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de
14.12.2006, e que se compromete a promover a
regularização de eventuais defeitos ou restrições existentes
na documentação exigida para efeito de regularidade fiscal,
caso seja declarada vencedora do certame.

Sou optante do Sistema Simples Nacional?

(  ) SIM  (  )NÃO

__________________________________________

Local/ Data

______________assinatura______________________
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Nome do responsável legal da empresa

RG._____________________

CPF.____________________

OBS: Papel Timbrado, carimbo do CNPJ.

ANEXO 7

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE
VÍNCULO FAMILIAR

(razão social da l icitante), inscrita no
CNPJ._____________________, com sede na
___________________________ (endereço completo
)__________________________, por intermédio de
seu representante legal, o(a) Sr.(a)
__________________________________, infra-
assinado, portador(a) da Carteira de Identidade nº
______________________ e do CPF/MF nº
__________________________, para fins do presente
processo licitatório, DECLARA não possuir em seu
quadro societário cônjuge, companheiro (a) ou parente
em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou
afinidade, até o terceiro grau, de servidor público da ativa
na Autarquia Municipal de Serviço e Produção de Cornélio
Procópio que impossibilite a participação no referido
Pregão Eletrônico nº __/2022.

LOCAL E DATA

______________assinatura______________________

Nome do responsável legal da empresa

RG._____________________

CPF.____________________

OBS: Papel Timbrado, carimbo do CNPJ.

ANEXO 8

FICHA TÉCNICA DESCRITIVA DO OBJETO

Ficha Técnica Descritiva do Objeto

Número do edital:

Órgão comprador:

Nº do Lote / item:

Especificação:

Marca/fabricante:

Valor unitário:

Prazo de validade da proposta (em dias, conforme
mínimo estabelecido no edital):

Preço para o lote único (em R$):

Declaramos, para todos os f ins de direito, que
cumprimos plenamente os requisitos de habilitação e
que nossa proposta está em conformidade com as
exigências do instrumento convocatório.

Declaramos, ainda, que estamos enquadradas no
Regime de tributação de Microempresa e Empresa de

Pequeno Porte, conforme estabelece o artigo 3º da Lei
Complementar nº123, de 14 de dezembro de 2006. (caso
enquadre).

Data:

OBS 1 :POR FORÇA DA LEGISLAÇÃO VIGENTE, É VEDADA A
IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE.

OBS 2: É OBRIGATÓRIA A  INSERÇÃO DESTA FICHA TÉCNICA
NO MOMENTO DO CADASTRO DA PROPOSTA.

OPÇÃO: A inserção da documentação de habilitação na
ocasião do cadastro, isenta a forma de envio do item 13.4
deste Edital

ANEXO 9

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

No dia __ do mês de ________ de 2022, na Autarquia
Municipal de Serviço e Produção de Cornélio Procópio – Pr.,
situada na Av. Dom Pedro I, s/nº - Jardim Panorama, Cornélio
Procópio- PR, o Sr REGINALDO FRANCISCO DA SILVA, Diretor
Geral, nos termos da Lei Federal n.º 10.520/2002, Lei Federal
nº 8.666/93, Decreto Municipal nº 1774/2007 conforme a
classificação da proposta apresentada no Pregão nº 001/
2021– Forma Eletrônica, RESOLVE registrar os preços para
aquisição do objeto do pregão supracitado, que passa a fazer
parte desta, nos seguintes termos.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - Este instrumento tem por objeto registrar preços de
materiais de consumo e materiais, bens e equipamentos
permanentes equipamentos para atender a demanda da
administração desta Autarquia em futuras e eventuais
aquisições através do Sistema Registro de Preços pelo
período de 12 (doze) meses

1.2 - Esta Ata de Registro de Preços não poderá ser utilizada
por outro órgão ou entidade da Administração.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

2.1- As despesas decorrentes das aquisições serão
reconhecidas contabilmente com as dotações orçamentárias
a serem indicadas na SF – Solicitação de Fornecimento, na
ocasião da solicitação de entrega do produto.

2.2 - A Autarquia se reserva o direito de, a seu critério, utilizar
ou não a totalidade da verba prevista.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO

3.1 - Os preços dos objetos a serem adquiridos são os
constantes da presente Ata, ofertado pela empresa vencedora
do certame que lhe deu origem.

3.2 - A AUTARQUIA monitorará os preços, avaliará o mercado
constantemente e poderá rever os preços registrados a
qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos
produtos registrados.

3.3 - A AUTARQUIA convocará o fornecedor para negociar o
preço registrado e adequá-lo ao preço de mercado, sempre
que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de
mercado.

3.4 - Antes de receber o pedido de fornecimento e caso seja
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frustrada a negociação, o fornecedor poderá ser liberado
do compromisso assumido, caso comprove, mediante
requerimento fundamentado e apresentação de
comprovantes (notas fiscais de aquisição de matérias-
primas, lista de preços de fabricantes, despesas de
pessoal, etc), que não pode cumprir as obrigações
assumidas, devido ao preço de mercado tornar-se
superior ao preço registrado.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DO REGISTRO DE
PREÇOS

4.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá a vigência
de 12 (doze) meses, sendo que, se, esgotados os
quantitativos durante a vigência o mesmo estará
automaticamente cancelado.

4.2 - Durante o prazo de validade deste Registro de Preço,
a AMUSEP não será obrigada a uti lizar-se dos
fornecimentos que dela poderão advir, facultando-se a
realização de licitação específica para a aquisição
pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro
preferência em igualdade de condições.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO
FORNECEDOR/PRESTADOR

5.1 - Cumprir o objeto da Ata de Registro de Preços,
fornecendo os produtos adjudicados no Pregão nº 02/
2022, dentro do prazo determinado pela Autarquia, de
acordo com o preço registrado.

5.2- Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais
e municipais pertinentes e responsabilizar-se por todos
os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado
causa.

5.3 -Assumir, com responsabilidade, todos os impostos
e taxas que forem devidos em decorrência do objeto da
contratação e quaisquer outras despesas que se fizerem
necessárias ao cumprimento do objeto pactuado,
inclusive quanto ao transporte, carga e descarga,
despesas com pessoal e apresentar os respectivos
comprovantes quando solicitado pela AUTARQUIA.

5.4 - Responder perante a Autarquia e terceiros por
eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora
ou de sua omissão, na condução do objeto deste
instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro
relativo à execução do objeto.

5.5 - Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes
de omissões ou erros na elaboração de estimativa de
custos e que redundem em aumento de despesas para
a Autarquia.

5.6 - Responsabilizar-se pelo ônus resultante de
quaisquer ações, demandas, custos e despesas
decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de
seus empregados, prepostos e/ou contratados, bem
como se obrigar por quaisquer responsabilidades
decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser
atribuídas por força de lei, relacionadas com o
cumprimento da contratação.

5.7 - Fica vedada a subcontratação total ou parcial do
objeto da contratação, a associação do fornecedor/
prestador com outrem, a cessão ou transferência total ou
parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação sem

autorização expressa da Autarquia.

5.8 - Manter-se, durante toda a vigência desta Ata, em
compatibilidade todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.

5.9 - A licitante vencedora do item registrado por esta Ata de
Registro de Preços é integralmente responsável pelo
produto registrado, se responsabilizando Civil e Penalmente
por efeitos colaterais que causem danos temporário,
permanente ou definitivo aos usuários fins destes produtos,
sendo-lhe facultado o direito de regresso em face ao
fabricante da matéria prima, depois de cumpridas as
obrigações ora assumida com o Contratante.

5.10 - A Contratante reserva o direito penalizar a licitante
detentora desta Ata, por descumprimento de qualquer
cláusula prevista nesta Ata/Edital, conforme prevê os art. 86
a 88 da Lei. 8.666/93, não eximindo a licitante vencedora
das responsabilidades civil e criminal garantida o direito
de ampla defesa e contraditório.

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA
ADMINISTRAÇÃO

6.1- Cumprir todos os compromissos financeiros
assumidos com fornecedor, efetuando os pagamentos de
acordo com a cláusula oitava.

6.2 - Fornecer e colocar à disposição do fornecedor,
efetuando os pagamentos que se fizerem necessários.

6.3 - Notificar, formal e tempestivamente, o fornecedor sobre
as irregularidades observadas.

6.4 - Notificar o fornecedor, por escrito e com antecedência,
sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua
responsabilidade.

6.5 - Acompanhar a entrega do objeto, efetuada pelo
fornecedor, podendo intervir para fins de ajustes ou
suspensão de fornecimento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ENTREGA E DO PAGAMENTO

7.1 – Os produtos objeto do Registro de Preços serão
entregues de forma fracionada em até 10 (dez) dias úteis
em local a ser determinado na AF-Autorização de
Fornecimento expedida pelo Departamento de Compras.

7.2 – Os materiais, no ato da entrega, deverão estar
acompanhados da Nota fiscal descritiva, constando nº da
AF- Autorização de Fornecimento, dados da conta bancária
para depósito do pagamento, bem como da CND de
Tributos Federais e CRF do FGTS.

7.3 – O faturamento deverá ser emitido para AUTARQUIA
MUNICIPAL DE SERVIÇO E PRODUÇÃO CORNÉLIO
PROCÓPIO – CNPJ: 00.465.786/0001-12- Endereço: Av.
Dom Pedro I, s/nº Jardim Panorama – CEP. 86.300-000 –
Cornélio Procópio – PR.

7.4 - A entrega do objeto será em local a ser determinado na
AF- Autorização de Fornecimento no horário das 08h30m
até 11h30m / 13h30m às 16h30m de segundas às sextas –
feiras. A Autarquia se reserva o direito o direito de recusar
aqueles em desacordo com o pedido.

7.5 - Nas entregas deverão ser respeitadas, rigorosamente,
as especificações estabelecidas na proposta vencedora e
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neste edital, sendo que a não observância das
condições acima listadas, implicará na não aceitação
do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação
ou indenização por parte da inadimplente;

7.6- Constatado que o produto recebido não atende as
especificações estipuladas neste Edital, ou ainda que
não atenda a finalidade que dele naturalmente se
espera, o órgão responsável pelo recebimento expedirá
ofício ao Departamento de Compras e Licitações, o qual
posteriormente notificará a empresa vencedora, para que
sane as irregularidades dentro do menor prazo possível;

7.7 - Em caso de devolução dos produtos, por estarem
em desacordo com as especificações, todas, as
despesas serão atribuídas à CONTRATADA devendo
este providenciar com a máxima urgência a sua
substituição ou adequação ao edital.

7.8 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem
que tenha havido a troca do objeto recusado, o órgão
solicitante dará ciência ao Departamento Jurídico,
através, a fim de que se proceda a abertura de processo
de penalidade contra a empresa, de acordo com as
normas contidas na Lei n.º 8.666/93 e alterações, para
aplicação das penalidades previstas neste Edital.

7.9 - O aceite definitivo com a liberação da Nota Fiscal
para pagamento, está condicionado ao atendimento das
exigências contidas neste edital.

7.10 - O objeto deverá ser entregue em perfeito estado,
em embalagem inviolável e atender as especificações
do Edital.

7.11 - O recebimento provisório ou definitivo do objeto
não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do Contrato.

7.12–O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias
contados da data da entrega, contra apresentação de
Nota Fiscal Eletrônica para Autarquia Municipal de Serviço
e Produção de Cornélio Procópio, CNPJ 00.465.786/
0001-12, Av. Dom Pedro I, s/nº - Jardim Panorama
Cornélio Procópio-PR, CEP. 86.300-000.

7.13 - Caso a licitante vencedora seja beneficiária de
imunidade ou isenção fiscal, deverá apresentar,
juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a
fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e
contribuições, conforme legislação em vigor.

7.14 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias
que impeçam a liquidação da despesa, aquela será
devolvida à contratada, e o pagamento ficará pendente
até que a mesma providencie as medidas saneadoras.
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
após a regularização da situação ou reapresentação do
documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para
a Autarquia.

7.15 - Em caso de atraso de pagamento motivado
exclusivamente pela Autarquia, o valor devido deverá ser
acrescido de atualização financeira, e sua apuração se
fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo
pagamento, sendo os juros de mora calculados à taxa
de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento)
ao ano, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

I = (TX / 100) / 365

EM = I x N x VP

Onde:  I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Nº de dias entre a data prevista para pagamento.

CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO

8.1 - A Autarquia, através da Comissão Permanente de
Licitação – Portaria nº 02/2021, fiscalizará a execução e
verificará o cumprimento das condições solicitadas, no todo
ou em parte, visando à averiguação do atendimento as
normas editalícias e deste instrumento.

8.1- O ato da fiscalização não desobriga o prestador de sua
responsabilidade quanto à perfeita execução deste
instrumento.

CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO E SUSPENSÃO
DO PREÇO REGISTRADO

9.1 - O cancelamento do Registro de Preços ocorrerá nas
hipóteses e condições estabelecidas no artigo 16 do Decreto
Municipal nº 1774/07, se dando a suspensão do mesmo de
acordo com o previsto no artigo 17 do Decreto.

CLÁUSULA DÉCIMA- MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1 – O fornecedor/prestador sujeitar-se-á, em caso de
inadimplemento de suas obrigações, definidas neste
instrumento ou em outros que o complementem, as seguintes
multas, sem prejuízo das sanções legais, Art. 86 a 88 da Lei
8.666/93 e responsabilidades civil e criminal:

a) 5,0 % (cinco vírgula zero por cento) por dia de atraso, na
entrega do objeto l ici tado, calculado sobre o valor
correspondente a parte inadimplida, até o limite de 10 (dez)
dias.

b) Até 20% (vinte vírgula zero por cento) sobre o valor do
Contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula do
contrato, exceto prazo de entrega.

c) A frequente ocorrência de atraso injustificada ou justificada
pela licitante, referente à entrega do objeto, reserva-se o direito
a Contratante além das penalidades previstas neste subitem
11.1 alínea “a” e “b” item 11, a aplicação da penalidade prevista
no subitem 11.2 alínea “c”, garantido a licitante o contraditório
e a ampla defesa.

10.2 - Ao fornecedor/prestador que convocado dentro do prazo
de validade da sua proposta não celebrar o instrumento, deixar
de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para
a licitação, ensejarem o retardamento da execução do
certame, não mantiverem a proposta, falharem ou fraudarem
na execução do contrato, comportarem-se de modo inidôneo,
fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal, poderão
ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem
prejuízo da reparação dos danos causados à Administração
pelo infrator:

a) Advertência;

b) Multa;
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c)Suspensão temporária do direito de licitar, de contratar
com a Administração pelo prazo de até 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com
a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade.

10.3 - Nenhuma sanção será aplicada sem o devido
processo administrativo, que prevê defesa prévia do
interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-
lhe franqueada vista ao processo.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E DA
CORRUPÇÃO

11.1 - Os licitantes devem observar e o contratado deve
observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto
padrão de ética durante todo o processo de licitação, de
contratação e de execução do objeto contratual.

11.1.1 - Para os propósitos desta cláusula, definem - se
as seguintes práticas:

f) prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar,
direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo
de influenciar a ação de servidor público no processo de
licitação ou na execução de contrato;

g) prática fraudulenta: a falsificação ou omissão
dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de execução de contrato;

h) práticas colusivas: esquematizar ou estabelecer
um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais
e não competitivos;

i) prática coercitiva: causar dano ou ameaçar
causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um
processo licitatório ou afetar a execução do contrato;

j) prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou
ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas
aos representantes do organismo financeiro multilateral,
com o objetivo de impedir materialmente a apuração de
alegações de prática prevista nas cláusulas da ARP e
dos contratos vinculados à mesma; atos cuja intenção
seja impedir materialmente o exercício do direito de o
organismo financeiro multilateral promover inspeção.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO DO
EXTRATO

12.1 - A publicação do presente instrumento, em extrato,
na Imprensa Oficial do Município, ficará a cargo da
Administração no prazo e forma dispostos pela legislação
pertinente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES
FINAIS

13.1 – Integram a esta Ata de Registro de Preços o Ato
Convocatório – Pregão nº 02/2022– Forma Eletrônica e
seus anexos, bem como a proposta de preço escrita
formulada pelo fornecedor da Ata, constando o preço de

fechamento da operação e a documentação de habilitação,
de cujos teores as partes declaram ter conhecimento e
aceitam, independentemente de estarem anexos.

13.2 - Os documentos referidos no item anterior são
considerados suficientes para, em complemento a esta
Ata, definirem sua extensão, e dessa forma, regerem a
execução adequada do instrumento ora celebrada.

13.3 - Os casos omissos serão resolvidos à luz das
disposições estabelecidas na legislação vigente.

13.4 - Nenhuma indenização será devida ao fornecedor/
prestador pela elaboração e/ou apresentação de
documentação relativa à licitação, nem em relação às
expectativas de aquisições dela decorrente.

13.5 - Fica eleito o Foro da Comarca de Cornélio Procópio-
PR, para dirimir quaisquer questões decorrentes da
utilização da presente Ata.

E, por estarem justos e acordados, assinam o presente
instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, de tudo
cientes, para que produzam seus efeitos legais e jurídicos.

ITEM ESPECIFICAÇÃOMARCA QUANT.

ESTIM. UNID. VALOR UNIT.

----- ------------------- _______ -------------
---- --------

AUTARQUIA MUNICIPAL DE SERVIÇO E PRODUÇÃO
Reginaldo Francisco da Silva

Diretor geral EMPRESA
Representante legal

ATOS DO LEGISLATIVO

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº. 01/2022

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 01/2022

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 03/2022

OBJETO: Registro de Preços para a eventual aquisição de
combustíveis automotivos (Etanol e Gasolina Comum) para
abastecimento dos veículos oficiais da Câmara Municipal
de Cornélio Procópio

Valor total: R$ 180.915,00 (Cento e oitenta mil, novecentos
e quinze reais);

Validade: 12 (doze) meses, a contar do dia seguinte ao de
sua publicação 23/05/2022.

DAS PARTES:

A CÂMARA MUNICIPAL DE CORNÉLIO PROCÓPIO, com
sede na Rua Paraiba, nº 189, na cidade de Cornélio Procópio
– PR, inscrita no CNPJ sob o nº 72.327.307/0001-02, neste
ato representado por seu Presidente, Vereador  Helvécio
Alves Badaro, portador da Cédula de Identidade nº 923327-
0 e CPF nº 204.169.549-87, doravante denominada
Contratante;

MARMONTELLO & MARMOUTELO LTDA inscrita no CNPJ
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sob o nº 04.666.747/0001-34, com sede na AV. QUINZE
DE NOVEMBRO, 1195 – VILA AMÉRICA, CEP nº. 86.300-
000, no Município de CORNELIO PROCOPIO-PR neste
ato representada pelo(a) Sr(a). Celso Aparecido
Marmontello, portador(a) da Cédula de Identidade nº
22.423.287-3 SSP SP e CPF nº 362.502.449-72
doravante denominada Contratada, nos seguintes
termos:

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - As despesas
decorrentes da contratação correrão por conta de
recursos do orçamento vigente da Câmara Municipal de
Cornélio Procópio, conforme as seguintes
classificações: Despesa: 3390300000 – Material de
Consumo.

DO PREÇO -  Está registrada na presente Ata de Registro
de Preços o desconto de  0,1 % ( zero, um por cento)
sobre o valor da média semanal dos preços de
combustíveis praticados na cidade de Cornélio Procópio,
conforme dispuser o site da Agência Nacional de Petróleo
(ANP), conforme a seguinte tabela:

Combustível Qtd. estimada anual P r e ç o
médio ANP (litro)

“Ref 03.04 a 09.04.2022” Valor médio com desconto
(0,1%) Valor estimado anual c/ desconto

Etanol 15.000 litros R$ 5,035 R$ 5,03
R$ 75.450,00

Gasolina Comum 15.000 litros R$ 7,038
R$ 7,031 R$ 105.465,00

Valor Total da licitação (estimado) com o desconto
R$ 180.915,00

O presente instrumento possui valor total de
[R$180.915,00], com o desconto de 0,1%;

DATA: Cornélio Procópio, 23 de maio de 2022.

CAMARA MUNICIPAL DE CORNÉLIO PROCÓPIO

Hevecio Alves Badaro

Presidente MARMONTELLO & MARMOUTELO
LTDA

Celso Aparecido Marmontello
Representante Legal

PORTARIA Nº 019/22

O Presidente da Câmara Municipal de Cornélio Procópio,
Estado do Paraná, Helvécio Alves Badaró, usando de
suas prerrogativas regimentais,

R E S O L V E:

Art. 1º - Conceder ao servidor comissionado desta Casa
de Leis, Elcio de Souza, CPF 951.540.648-72, 30 (trinta)
dias de férias, correspondentes ao período aquisitivo
de 03/02/2021 a 02/02/2022, a partir de 06/06/2022,
sendo 10 (dez) dias convertidos em abono pecuniário,
conforme artigo 180 §1º do Estatuto dos Servidores
Públicos Municipais de Cornélio Procópio.

Cornélio Procópio, 24 de maio de 2022.

HELVÉCIO ALVES BADARÓ
Presidente

PORTARIA Nº 020/22

O Presidente da Câmara Municipal de Cornélio Procópio,
Estado do Paraná, Helvécio Alves Badaró, usando de suas
prerrogativas regimentais,

R E S O L V E:

Art. 1º - Conceder ao servidor comissionado desta Casa de
Leis, Alexandre Luiz da Silva, CPF 825.335.719-20, 30 (trinta)
dias de férias, correspondentes ao período aquisitivo de 10/
03/2021 a 09/03/2022, a partir de 13/06/2022, sendo 10 (dez)
dias convertidos em abono pecuniário, conforme artigo 180
§1º do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de
Cornélio Procópio.

Cornélio Procópio, 24 de maio de 2022.
HELVÉCIO ALVES BADARÓ

Presidente
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